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Classes de comportamentos profissionais de pais sociais identificadas 
em literatura por meio de análise comportamental
Aline Rosa do Nascimento
Hélder Lima Gusso
RESUMO
O objetivo desta pesquisa foi identificar classes de comportamentos de pais sociais em insti-
tuições de acolhimento na modalidade casa lar. Foi realizado procedimento de identificação 
de classes de comportamentos a partir de análise documental. O procedimento envolveu 
transcrever trechos de obras que fizessem referência a informações relativas a componentes 
de comportamentos de pais sociais, completar ou aperfeiçoar a descrição dos componentes 
identificados, derivar componentes não identificados nas fontes de informação, nomear as 
classes de comportamento, listar e categorizar as classes de comportamentos. Foram identi-
ficados 123 classes de comportamentos, organizadas em 26 classes gerais, as quais foram 
agrupadas em cinco classes mais gerais: (a) promover o desenvolvimento afetivo e social das 
crianças e adolescentes; (b) administrar o ambiente doméstico e institucional; (c) promover a 
saúde e o desenvolvimento físico das crianças e adolescentes; (d) promover a aprendizagem 
das crianças e adolescentes e; (e) inserir crianças e adolescentes no ambiente institucional. A 
identificação desses comportamentos possibilitará melhor qualificar e avaliar o trabalho reali-
zado em casas lares.




Professional behavioral classes of social parents identified in literature through 
behavioral analysis
The objective of this research was to identify behaviors of social parents in shelters. A proce-
dure of indirect observation through documents was performed in order to identify classes of 
behavior. The procedure consisted of selecting and transcribing passages on specialized lite-
rature that make reference to components of behavior of social parents, complete or improve 
the description of the identified components, derive components that were not identified in the 
sources of information, name the classes of behavior and list and categorize the classes of 
behaviors. The research resulted in 123 behavioral classes, organized into 26 general classes, 
which were grouped into five more general classes: (a) to promote the affective and social de-
velopment of children and teenagers; (b) to manage the domestic and institutional environ-
ment; (c) to promote the health and physical development of children and teenagers; (d) to 
promote the learning of children and teenagers e; (e) to insert children and teenagers in the 
institutional environment. Identifying these behaviors allows for better qualification and evalu-
ation of the work performed by these parents in shelter home institutions.
Keywords: behavior analysis; sheltered children; social parents; social mother; job analysis.
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As instituições de acolhimento são reconhecidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescen-
te — ECA (2015) como medida de proteção a crianças e adolescentes em situação de alta vul-
nerabilidade social. Diante dessa importante função, mostra-se pertinente questionar se as 
instituições de acolhimento apresentam condições favoráveis para que essa população seja 
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cuidada e protegida de maneira apropriada. No ambiente ins-
titucional, cuidar e proteger são classes de comportamentos 
esperadas dos profissionais que atuam no atendimento dire-
to às crianças e adolescentes. Entretanto, verifica-se que há 
falta de qualificação apropriada e falta de clareza desses pro-
fissionais sobre os comportamentos que precisam apresen-
tar para produzir os resultados esperados pela medida de 
institucionalização. Identificar comportamentos que constitu-
em a atuação de profissionais que atendem diretamente às 
crianças e adolescentes em instituições de acolhimento tor-
na mais provável que esses comportamentos sejam apresen-
tados e que resultem em cuidado e proteção a esse público.
De acordo com as orientações do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Nacional 
de Assistência Social (CONANDA/CNAS, 2009), as institui-
ções de acolhimento devem proporcionar um ambiente de 
afeto e de confiança entre as crianças, adolescentes e des-
ses com os profissionais responsáveis por seus cuidados e, 
ainda, ofertar condições favoráveis à reintegração familiar ou 
encaminhamento para uma família substituta. Entretanto, 
pesquisas que estudaram o contexto das instituições indica-
ram limitações nas condições oferecidas aos acolhidos: pou-
ca frequência de visitas de outras pessoas, falta de 
atividades fora da instituição, práticas educativas coercitivas 
(Prada, Willians & Weber, 2007), falta de avaliação e acompa-
nhamento do retorno à convivência familiar (Siqueira, Zol-
towski, Giordani, Otero & Dell’Aglio, 2010) ausência de 
atividades lúdicas dirigidas, pouca ou nenhuma capacitação 
para a equipe de profissionais e falta de clareza desses sobre 
a função da instituição (Negrão & Constantino, 2011). Carac-
terísticas como essas demonstram que existem instituições 
que não cumprem sua função social.
Uma das modalidades de instituição de acolhimento para 
crianças e adolescentes é a casa lar. A casa lar deve atender 
às determinações do ECA (2015), de modo a garantir o direito 
às necessidades básicas de educação, saúde, lazer e afeto 
por meio do convívio familiar substituto, denominado “família 
social” (CONANDA/CNAS, 2009). O acolhimento em casa lar 
é um serviço provisório, no qual pelo menos uma pessoa, ou 
casal, reside com as crianças e adolescentes e é responsável 
pelos seus cuidados e pela organização da rotina da casa. 
Esse profissional é mais comumente referido como mãe so-
cial ou pai social. No entanto, o CONANDA/CNAS (2009) re-
comenda a substituição desse termo por educador ou 
cuidador residente, com o objetivo de evitar ambiguidade de 
papéis, disputa com a família de origem ou fortalecimento da 
ideia de permanência indefinida da criança ou adolescente no 
serviço e o investimento insuficiente na reintegração familiar. 
No presente artigo optou-se por manter o termo “pais soci-
ais”, por ser o mais amplamente utilizado nos estudos na 
área (e.g. Biscouto, 2012; Nejar, 2011; Sperancetta, 2010) e 
também pela lei e documentos que regulamentam a profis-
são.
A Lei n. 7.644, de 18 de dezembro de 1987, regulamentou 
a atividade de mãe social com as seguintes atribuições: pro-
piciar o surgimento de condições próprias de uma família, ori-
entando e assistindo os menores colocados sob seus 
cuidados; administrar o lar, realizando e organizando as tare-
fas a ele pertinentes; dedicar-se, com exclusividade, aos me-
nores e à casa lar que lhes forem confiados. Em 2004, 
tramitou Projeto de Lei n. 2.971-E, que altera a Lei 7.644, para 
dispor sobre a atividade de pai social, com as mesmas atri-
buições da mãe social. O documento de orientações técnicas 
do CONANDA/CNAS (2009) também lista atividades que de-
vem ser realizadas por esses profissionais: organização da 
rotina doméstica e do espaço residencial; cuidados básicos 
com alimentação, higiene e proteção; relação afetiva perso-
nalizada e individualizada com cada criança ou adolescente; 
organização do ambiente; auxílio à criança e ao adolescente 
para lidar com sua história de vida, fortalecimento da autoes-
tima e construção da identidade; organização de fotografias 
e registros individuais sobre o desenvolvimento de cada cri-
ança ou adolescente, de modo a preservar sua história de vi-
da; acompanhamento nos serviços de saúde, escola e outros 
serviços requeridos no cotidiano; apoio na preparação da cri-
ança ou adolescente para o desligamento.
Apesar de apresentar ações importantes que os pais soci-
ais devem exercer na casa lar, a descrição de atribuições da 
lei não parece suficiente como orientadora em relação aos 
comportamentos a serem apresentados por esses profissio-
nais para produzir os resultados esperados pela instituciona-
lização. Será que uma mãe ou um pai social sabe o que deve 
fazer quando lhe dizem, por exemplo, que “deve propiciar 
condições próprias de uma família, orientando e assistindo 
os menores colocados sob seus cuidados”? Será que os res-
ponsáveis por gerir o trabalho desses profissionais sabem 
avaliar se tal atribuição está efetivamente sendo realizada? 
“Orientar” e “assistir” às crianças e adolescentes são sufici-
entes para propiciar condições próprias de uma família? O 
que seriam condições próprias de uma família, visto as dife-
rentes configurações e relações que uma família pode ter? 
Verifica-se que são descritas categorias vagas do que os pais 
sociais devem fazer, as quais podem englobar afazeres diver-
sificados e, assim, possibilitar interpretações diversificadas e 
até mesmo equivocadas a respeito do trabalho na casa lar. 
As orientações técnicas do CONANDA/CNAS (2009), apesar 
de especificar melhor as atividades a serem realizadas por 
pais sociais, são descritas como substantivos, não verbos, e 
ainda são descritas categorias amplas.
Além das atribuições descritas na legislação, a Classifica-
ção Brasileira de Ocupações (CBO) também faz referência à 
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atividade de mãe social, apresentando-a como um dos em-
pregos de um campo profissional denominado “cuidadores 
de crianças, jovens, adultos e idosos”. A CBO apresenta uma 
lista de atividades que caracterizam o trabalho nesse campo 
profissional, com as seguintes categorias de atividades em 
relação às pessoas cuidadas: cuidar da pessoa, cuidar da 
saúde, promover o bem-estar, cuidar da alimentação, cuidar 
do ambiente domiciliar e institucional, incentivar a cultura e 
educação, acompanhar em atividades externas (Ministério do 
Trabalho e Emprego, 2002). De cada uma dessas categorias 
é citada uma série de atividades, sem, no entanto, considerar 
as especificidades do contexto com os quais os pais sociais 
lidam. As atividades listadas, apesar de serem mais específi-
cas do que as descritas pela legislação e pelas orientações 
do CONANDA/CNAS (2009), ora referem-se também a cate-
gorias vagas, ora especificam apenas uma ação isolada que 
o profissional deve apresentar, sem considerar a situação na 
qual deve ocorrer ou em que deve resultar.
Na linguagem cotidiana, o que as pessoas fazem é comu-
mente nomeado com o uso de verbos. Entretanto, os verbos 
tendem a resumir a relação do indivíduo com o seu ambiente, 
encobrindo muito do que acontece e constitui seu comporta-
mento (Botomé, 2001, 2013). Por exemplo, os verbos utiliza-
dos para se referir ao que os pais sociais devem fazer em seu 
trabalho, como “orientar” e “assistir” à criança ou adolescen-
te, “administrar” um lar ou dedicar-se às crianças e adoles-
centes, acabam escondendo muito do que os profissionais 
de fato precisam executar em seu trabalho, com que tipo de 
situações ou condições específicas terão que lidar em seu 
trabalho e o que deverá decorrer como resultado desse traba-
lho. Se não se tem informações importantes acerca dos com-
portamentos de determinados profissionais, como os pais 
sociais, torna-se difícil orientar e avaliar seu trabalho. As rela-
ções que constituem o comportamento dos indivíduos não 
são simples como os verbos que as nomeiam podem levar a 
pensar (Botomé, 2001).
O conhecimento produzido em Análise do Comportamen-
to (AC) mostra-se útil para entender o que os indivíduos fa-
zem ou deveriam fazer em seu trabalho ou em qualquer outro 
contexto, uma vez que define o comportamento como rela-
ções do indivíduo com o ambiente (Skinner, 1953/2003). Na 
AC, o comportamento de um indivíduo é entendido como 
uma complexa interação entre o que ele faz (a resposta ou 
ação) e as circunstâncias (propriedades dos ambientes físi-
cos e sociais) em que esse fazer ocorre, incluindo o que tais 
circunstâncias alteram nesse fazer (Botomé, 2001, 2013). En-
quanto os verbos utilizados para nomear os comportamentos 
enfatizam apenas a ação do indivíduo, ou apenas a relação 
entre a ação e a situação que a antecede, ou apenas a rela-
ção entre a ação e a consequência que dela decorre, as rela-
ções que compõem o comportamento abrangem sempre 
esses três componentes (antecedentes, respostas e con-
sequências) e podem se estabelecer de variadas formas (Bo-
tomé, 2001, 2013). Assim, a descrição de comportamentos 
para caracterizar uma atuação profissional como a de pais 
sociais mostra-se mais promissora do que a mera descrição 
de atividades observada nos documentos que norteiam essa 
profissão.
A noção de “classe” também é importante para a descri-
ção de comportamentos. Classe se refere ao conjunto de 
eventos com propriedades ou dimensões comuns que pas-
sam a estabelecer algum tipo de relação comportamental 
(Skinner, 1935). Ao se repetir, a ação do organismo nunca 
ocorre da mesma maneira, nem o ambiente em que ela ocor-
re é sempre o mesmo, ambos variam de uma ocorrência para 
outra. Ainda assim, mantém propriedades comuns. Por isto 
se fala em classes de respostas para se referir ao que o orga-
nismo faz, classes de estímulos para se referir ao que ocorre 
no ambiente antes e ao que ocorre depois da ação do orga-
nismo e classes de comportamentos para se referir à relação 
entre as classes de respostas, classes de estímulos antece-
dentes e classes de estímulos consequentes. É possível des-
crever o que constitui uma atuação profissional em termos 
de classes de comportamentos.
Apesar de a importância do trabalho dos pais sociais, são 
descritas na literatura dificuldades relacionadas ao exercício 
profissional em instituições de acolhimento. Uma pesquisa 
conduzida por Sperancetta (2010) em três instituições carac-
terizou as percepções e atividades realizadas pelos cuidado-
res e identificou que eles desconheciam a lei que 
regulamenta sua profissão e apresentavam pouca clareza 
acerca de suas atribuições e atividades determinadas pela 
lei. No estudo conduzido por Halpern, Leite e Moraes (2015) 
foi identificada falta de clareza dos profissionais sobre a fun-
ção do abrigo e sobre a função de seu trabalho, falta de um 
processo de seleção criterioso para o cargo de cuidador, falta 
de capacitação para o trabalho e ausência de supervisões 
técnicas periódicas. Tais estudos indicam falhas na capacita-
ção dos profissionais que atuam em abrigos, que parecem 
não saber que comportamentos deveriam apresentar para 
cumprir os objetivos propostos pela medida de institucionali-
zação.
Em um estudo desenvolvido para caracterizar as condi-
ções em que viviam crianças e adolescentes em uma institui-
ção de abrigo, Sartorelli (2004) utilizou análise de 
documentos do abrigo, observações diretas e entrevistas 
com seus dirigentes, colaboradores e crianças e adolescen-
tes acolhidos. Por meio do procedimento utilizado, foi possí-
vel avaliar quais variáveis estavam relacionadas aos 
comportamentos dos profissionais e o quanto a estrutura fí-
sica do abrigo, rotinas e procedimentos afetavam os compor-
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tamentos das crianças e jovens. Foram encontradas condi-
ções favoráveis e desfavoráveis ao cumprimento da função 
protetiva do abrigo. A caracterização realizada por Sartorelli 
(2004) possibilita examinar condições com as quais pais so-
ciais lidam e como suas ações estão relacionadas ao com-
portamento das crianças e adolescentes acolhidos. 
Como evidenciado, a mera existência de instituições de 
acolhimento não garante a produção de sua função social de 
proteção às crianças e adolescentes. O estudo de Sartorelli 
(2004) demonstra o quanto é importante o trabalho realizado 
pelos profissionais em uma instituição desse tipo, para efeti-
vamente acolher e proteger as crianças e adolescentes aten-
didos. Os estudos de Sperancetta (2010) e de Halpern et al. 
(2015) indicam a necessidade de capacitação desses profis-
sionais, a começar pelo aumento do nível de clareza acerca 
dos comportamentos que deveriam apresentar em sua atua-
ção profissional. Quando se trata de profissionais como os 
pais sociais, identificar quais comportamentos constituem 
seu trabalho mostra-se ainda mais importante, uma vez que 
suas ações constituem grande parte das condições diante 
das quais as crianças e adolescentes se comportam. Ampliar 
a visibilidade sobre os comportamentos a serem apresenta-
dos pelos pais sociais parece ser um processo importante 
para aumentar a probabilidade de que seu trabalho seja com-
patível com a função da casa lar.
Uma maneira de ampliar a visibilidade em relação a com-
portamentos que necessitam ser apresentados em uma atua-
ção profissional para produzir resultados que são esperados 
dessa atuação é descrever os comportamentos que constitu-
em uma atuação profissional, a partir de uma análise com-
portamental. Para descrever um comportamento é 
necessário identificar: a ação (resposta) que representa aqui-
lo que o indivíduo faz no comportamento em questão, diante 
de que é esperado, desejável, oportuno que o indivíduo apre-
sente essa ação (condições antecedentes) e, que resultados, 
produtos e efeitos devem decorrer dessa ação (condições 
subsequentes) (Cortegoso, 2011). A partir da identificação 
dos três componentes é possível identificar com maior nível 
de clareza a relação estabelecida entre o indivíduo e o meio 
no qual atua e nomear o comportamento em questão, não 
apenas pela ação do indivíduo, mas pela relação entre os três 
componentes (Botomé, 2001, 2013). 
Apesar de a medida de acolhimento para crianças e ado-
lescentes em instituições como a casa lar apresentar impor-
tante função de proteção a eles, a literatura especializada 
tem indicado aspectos que dificultam o cumprimento da fun-
ção social das instituições. Além disso, é verificado que pro-
fissionais responsáveis pelos cuidados diretos às crianças e 
adolescentes nessas instituições apresentam pouca clareza 
acerca da função da medida de acolhimento e de como deve-
ria realizar seu trabalho para alcançá-la. Além disso, a legisla-
ção que regulamenta a profissão de pais sociais, as 
orientações técnicas do CONANDA/CNAS (2009) e as atribui-
ções descritas na CBO (Ministério do Trabalho e Emprego, 
2002) mostram-se insuficientes como norteadoras de sua 
atuação profissional. Portanto, é necessária maior visibilida-
de acerca dos comportamentos que os pais sociais deveriam 
apresentar para produzir resultados compatíveis com a fun-
ção social da instituição na qual trabalha. Isso possibilitará, 
por sua vez, melhorias nas condições de capacitação que po-
dem ser ofertadas a eles. Assim, o objetivo do presente estu-
do foi identificar classes de comportamentos que constituem 
a atuação profissional de pais sociais em instituições de aco-
lhimento na modalidade casa lar.
MÉTODO
Para identificar as classes de comportamentos que cons-
tituem a atuação profissional de pais sociais em instituições 
de acolhimento de crianças e adolescentes na modalidade 
casa lar, foi realizada análise comportamental, a partir de 
análise de documentos na qual buscou-se informações acer-
ca de interações entre os três componentes de comporta-
mentos que são ou que devem ser apresentados por pais 
sociais em sua atuação profissional. O procedimento adota-
do foi elaborado a partir do método utilizado por Assini 
(2011) e Garcia (2009) e é derivado das contribuições de pes-
quisas realizadas na linha de pesquisa em AC em Organiza-
ções, Trabalho e Aprendizagem da Universidade Federal de 
Santa Catarina.
FONTES DE INFORMAÇÃO
Buscou-se documentos que atribuem ou descrevem ativi-
dades que são ou devem ser realizadas por pais sociais e, 
tendo como critério a quantidade de informações apresenta-
das referentes a: (a) condições existentes em casas lares 
com as quais os pais sociais necessitam lidar, (b) o que estes 
fazem ou deveriam fazer diante de tais condições e (c) o que 
deve decorrer a partir do que fazem, a fim de viabilizar análi-
se dos comportamentos profissionais de pais sociais. Os do-
cumentos de referência, como a Lei n. 7.644, a cartilha de 
orientações técnicas publicada pelo CONANDA/CNAS (2009) 
e a descrição na CBO (Ministério do Trabalho e Emprego, 
2002), foram considerados como pouco orientadores para 
identificar as classes de comportamentos constituintes da 
atuação de pais sociais, pela baixa quantidade de informa-
ções sobre os três componentes de comportamentos profis-
sionais de pais sociais. 
Foram realizadas então, buscas na base de dados Scielo 
com as palavras-chave: “adoção”, “institucionalização”, “abri-
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go”, “mãe social”, “pais sociais”, “cuidador” e “casa lar”. De 
482 artigos encontrados, apenas 12 apresentam informa-
ções sobre componentes dos comportamentos de pais soci-
ais. Ainda assim, foi avaliado que a quantidade de 
informações presentes seria pequena para possibilitar análi-
se comportamental que viabilizasse a identificação dos com-
portamentos profissionais. Como terceira alternativa, 
buscou-se teses e dissertações em Programas de Pós-gradu-
ação em Psicologia no Brasil realizadas especificamente so-
bre pais sociais e casas lares. Dentre as obras identificadas 
nos sites dos programas, foram selecionadas duas que con-
tinham maior quantidade das informações sobre condições 
existentes em instituições de acolhimento e sobre o fazer 
dos pais sociais:
1. Sartorelli, J. B. (2004). Condições de vida de crianças e 
jovens que vivem em unidades de abrigo: a percepção pe-
los jovens e pelas crianças e os processos de gestão des-
sas condições pelos que cuidam da instituição 
(Dissertação de mestrado, Universidade Federal de Santa 
Catarina). Disponível em: https://goo.gl/dCsnL3
2. Sperancetta, A. (2010). Educar-cuidar: práticas de pais 
sociais em instituições de acolhimento de crianças e ado-
lescentes (Dissertação de mestrado, Universidade Federal 
de Santa Catarina). Disponível em: https://goo.gl/SUlAcR
No trabalho de Sartorelli (2004) foram examinados os tó-
picos 2 a 5 da introdução, sobre condições existentes nos 
abrigos, os quais sinalizaram apresentar informações acerca 
de condições com as quais colaboradores com diferentes 
funções lidam no dia-a-dia de seu trabalho na instituição e o 
que está sendo produzido nela. Também foi examinado o tó-
pico 6 da sessão de resultados, no qual a autora relata carac-
terísticas dos colaboradores da unidade de abrigo estudada, 
e que apresenta informações sobre comportamentos que es-
ses profissionais apresentam ou deveriam apresentar em 
seu trabalho na instituição. No trabalho de Sperancetta 
(2010) foram examinados os cinco capítulos da revisão de li-
teratura que versavam sobre o acolhimento institucional. Tais 
capítulos apresentam dados acerca do trabalho dos pais so-
ciais, com informações quanto às situações com que lidam, 
o que fazem ou deveriam fazer e o que decorre ou deveria 
decorrer de suas atividades nas instituições.
PROCEDIMENTO
Etapa 1: Selecionar e transcrever classes ou componen-
tes de comportamentos que constituem atividades profissi-
onais de pais sociais. A partir da leitura das fontes de 
informação foram identificados e selecionados trechos que 
se referem, direta ou indiretamente, a uma ou mais variáveis 
que constituem comportamentos profissionais de pais soci-
ais em casas lares. São eles: (a) classe de estímulos antece-
dentes (com o que os pais sociais lidam), (b) classe de 
respostas (o que os pais sociais fazem ou terão que fazer 
com aquilo que lidam) e (c) classe de estímulos consequen-
tes (o que decorre daquilo que os pais sociais fazem). Na Ta-
bela 1 está apresentada uma ilustração dos três 
componentes básicos que constituem um comportamento 














Os trechos que apresentavam referência às classes de 
comportamentos ou, a uma ou mais variáveis que constitu-
em classes de comportamentos de pais sociais, foram trans-
critos em um protocolo de observação retirado de Assini 
(2011, p.44), apresentado na Tabela 2, contendo um exemplo 
de como foi preenchido. A Etapa 1 está sinalizada com o al-
garismo 1 na Tabela 2, sendo que os componentes identifica-
dos foram transcritos literalmente na linha sinalizada com a 
descrição Original, que indica que o texto é idêntico à fonte 
original. 
Etapa 2: Completar e aperfeiçoar, quando necessário, a 
descrição dos três componentes de comportamentos identi-
ficados. Considerando a possibilidade de os comportamen-
tos e componentes identificados não serem expressos da 
maneira mais adequada para descrever e caracterizar uma 
classe de comportamentos ou uma classe de componentes 
de um comportamento, quando necessário, a linguagem utili-
zada para se referir a eles foi aperfeiçoada. Os verbos que 
enfatizaram ações de maneira genérica ou metafórica, e os 
que estavam substantivados (ou seja, os verbos que designa-
ram pouca precisão ao nomearem a classe de respostas) fo-
ram alterados para aumentar os graus de clareza e precisão 
sobre as classes de respostas que nomeiam. Esses verbos 
alterados foram escritos na coluna Classes de respostas da 
linha correspondente a modificações no texto, representada 
Tabela 1. Representação esquemática dos três compo-nentes de comportamento que constituem a atuação profissional de pais sociais em casas lares 
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pela descrição Com alteração, na Tabela 2.
Foi utilizado como critério para identificar a necessidade 
de modificar a linguagem empregada nas informações refe-
rentes a classes de estímulos antecedentes e classes de estí-
mulos consequentes o uso de metáforas ou linguagem que 
possibilitasse mais de uma interpretação sobre o que está 
escrito e palavras ou expressões desnecessárias. As classes 
de estímulos antecedentes ou classes de estímulos conse-
quentes foram modificadas de modo a apresentar precisão, 
concisão e clareza. O exemplo do preenchimento do protoco-
lo de observação, conforme esta etapa, está sinalizado com o 
algarismo 2, na Tabela 2.
Etapa 3: Derivar e registrar possíveis componentes de 
comportamentos profissionais de pais sociais em casas la-
res. Quando não foi possível identificar os componentes dos 
comportamentos de pais e mães sociais nas fontes de infor-
mação, foram derivadas classes de estímulos antecedentes, 
classes de respostas ou classes de estímulos consequentes 
necessários para completar os três componentes de cada 
comportamento identificado e registrado nas etapas anterio-
res. Os componentes que não estavam descritos nos trechos 
selecionados das fontes de informação puderam ser deriva-
dos a partir dos que já estavam descritos. Para derivação dos 
componentes, eram feitas as seguintes perguntas: O que os 
pais sociais precisam fazer em seu trabalho na casa lar, dian-
te dessa classe de estímulos antecedente, para produzir essa 
classe de estímulos consequentes? Que condições do ambi-
ente físico ou social da casa lar são necessárias para que os 
pais sociais apresentem essas ações e produzam essas con-
sequências? Diante de quais situações do ambiente físico ou 
social da casa lar, os pais sociais precisam apresentar essas 
ações? O que deve decorrer logo após os pais sociais terem 
apresentado essa ação diante dessa classe de estímulos an-
tecedentes? A resposta a cada uma dessas perguntas consti-
tuía um componente a ser derivado. Quando necessário, os 
autores recorreram ao exame de literatura que fosse referen-
te ao tema dos componentes examinados, para poder identi-
Adaptado de “Classes de comportamentos profissionais do psicólogo constituintes da classe ‘prevenir comportamentos-problema’”, de Assini (2011). A numeração nas células indica o número da etapa do procedimento na qual foi preenchido cada item do Protocolo de Observação. 
Tabela 2. Representação do protocolo de observação utilizado para registro de classes de comportamentos e classes de componentes de comportamentos que constituem atividades de pais sociais em casas lares 
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ficar e derivar novos componentes. O exemplo do preenchi-
mento do protocolo de observação nesta etapa está sinaliza-
do com o algarismo 3 na Tabela 2. 
Etapa 4: Nomear classes de comportamentos a partir dos 
componentes que as constituem. Na quarta etapa foram no-
meadas as classes de comportamentos referentes aos com-
ponentes identificados, a fim de obter clareza e precisão 
quanto ao que constitui a atuação profissional de pais soci-
ais, expressando uma nomenclatura que impossibilitasse ou 
diminuísse a probabilidade de diferentes interpretações. Con-
forme Botomé (2001), um comportamento é nomeado por 
meio de um verbo no infinitivo e um complemento, referente 
a um ou mais aspectos do meio com o qual o sujeito se rela-
ciona, que evidencia a relação funcional a ser estabelecida 
pelo indivíduo por meio de sua atividade. O exemplo do pre-
enchimento do protocolo de observação nesta etapa está si-
nalizado com o algarismo 4 na Tabela 2. Todas as 
transformações dos trechos originais nos componentes do 
comportamento e na nomeação da classe de comportamen-
to identificada estão disponíveis para consulta.
Etapa 5: Organização e sequenciamento das classes de 
comportamentos identificadas. As classes de comportamen-
tos derivadas das fontes de informação foram listadas e or-
ganizadas em categorias de acordo com as funções comuns 
que apresentam.
RESULTADOS
Foram identificadas 123 classes de comportamentos de 
pais sociais, os quais foram agrupados em 26 classes gerais 
de comportamentos que, por sua vez, também foram agrupa-
dos em cinco classes ainda mais gerais relacionadas à atua-
ção profissional de pais sociais. As classes mais gerais de 
comportamentos de pais sociais identificadas estão apresen-
tadas na Tabela 3, junto à quantidade de classes que as cons-
tituem.
 Na classe mais geral de comportamentos denominada 
promover o desenvolvimento afetivo e social das crianças e 
adolescentes, foi identificada a maior quantidade de compor-
tamentos que constituem a atuação profissional de pais soci-
ais. Nessa classe, foram identificadas nove classes gerais de 
comportamentos, das quais foram derivadas 40 classes de 
comportamentos, apresentados na Tabela 4. Nessa classe 
mais geral, foram agrupadas classes de comportamentos 
que têm por função tornar mais provável o desenvolvimento 
de comportamentos das crianças e adolescentes considera-
dos apropriados na relação com o meio social.
 
Tabela 3. Quantidade de classes de comportamentos identificadas em cada dimensão do trabalho de pais sociais 
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Tabela 4. Classes de comportamentos básicos de pais sociais para promover o desenvolvimento afetivo e social das crianças e adolescentes que estão na casa lar 
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A classe mais geral de comportamentos denominada ad-
ministrar o ambiente doméstico e institucional foi a segunda 
com maior quantidade de comportamentos derivados a partir 
das fontes de informação. Foram identificadas oito classes 
gerais, constituídas por 32 classes de comportamentos, apre-
sentados na Tabela 5. Essa classe mais geral é constituída de 
comportamentos de pais sociais que têm por função facilitar 
condições semelhantes a um contexto familiar na organiza-
ção dos espaços, da rotina e das atividades que ocorrem na 
casa lar.
Outra classe mais geral identificada foi promover a saúde 
e o desenvolvimento físico de crianças e adolescentes que es-
tão na casa lar, constituída por cinco classes gerais com um 
total de 27 classes de comportamentos, os quais estão apre-
sentados na Tabela 6. Essas classes de comportamentos re-
ferem-se a procedimentos dos pais sociais para produzir 
como consequências a saúde física e o desenvolvimento físi-
co das crianças e adolescentes.
Na Tabela 7 estão apresentados os comportamentos que 
constituem a classe mais geral denominada promover a 
aprendizagem de crianças e adolescentes que estão na casa 
lar. Foram identificadas três classes gerais com um total de 
17 classes comportamentos. Fazem parte dessa classe mais 
geral, os comportamentos de pais sociais que têm por fun-
ção o desenvolvimento da linguagem e a aprendizagem de 
comportamentos que geralmente não podem ser diretamente 
observados, como por exemplo, fazer cálculos matemáticos 
“mentalmente”, lembrar, imaginar e prestar atenção.
A classe mais geral denominada inserir crianças e adoles-
centes no ambiente institucional apresentou apenas uma 
classe geral composta de sete comportamentos, apresenta-
dos na Tabela 8. Essa classe mais geral indica comportamen-
tos a serem apresentados pelos pais sociais em relação a 
crianças e adolescentes que ingressam na casa lar e que têm 
por função atenuar o sofrimento decorrente das condições 
do processo de separação da família e institucionalização.
Tabela 4. Classes de comportamentos básicos de pais sociais para promover o desenvolvimento afetivo e social das crianças e adolescentes que estão na casa lar (continuação) 
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Tabela 5. Classes de comportamentos básicos de pais sociais para administrar o ambiente doméstico e institucional 
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Tabela 6. Classes de comportamentos básicos de pais sociais para promover a saúde e o desenvolvimento físico de crianças e adolescentes que estão na casa lar 
50
Aline Rosa do Nascimento e Hélder Lima Gusso
INTERAÇÃO EM PSICOLOGIA |  vol 21  |  n 01  |  2017
Tabela 7. Classes de comportamentos básicos de pais sociais para promover a aprendizagem de crianças e adolescentes que estão na casa lar 
Tabela 8. Classes de comportamentos básicos de pais sociais para inserir crianças e adolescentes no ambiente institucional 
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DISCUSSÃO
 Cuidar... educar... administrar... estão entre as principais 
responsabilidades daqueles que se ocupam do atendimento 
direto às crianças e adolescentes acolhidos em uma casa lar: 
os pais sociais. Portanto, é importante que esses profissio-
nais estejam preparados para essa atuação e que tenham cla-
reza sobre os comportamentos que precisam apresentar para 
produzir resultados compatíveis com o que é proposto pela 
medida de acolhimento. Como resultados desta pesquisa, fo-
ram identificadas 123 classes de comportamentos que cons-
tituem a atuação profissional de pais sociais, organizadas em 
cinco dimensões de seu trabalho.
O procedimento que possibilitou identificar classes de 
comportamentos de pais sociais já foi utilizado em estudos 
que possibilitaram o mesmo tipo de contribuição para outras 
ocupações ou atividades profissionais (e.g., Assini, 2011; De 
Luca, 2013; Garcia, 2009). É um procedimento derivado das 
contribuições da Análise do Comportamento e constitui im-
portante tecnologia para ampliar a clareza e precisão na des-
crição de comportamentos profissionais. Esse procedimento 
possibilitou a derivação de classes de comportamentos a par-
tir do que já era descrito em literatura. Além disso, possibilitou 
a proposição de uma grande quantidade de classes de com-
portamentos que fazem ou devem fazer parte da atuação pro-
fissional dos pais sociais, para além do que já era conhecido 
ou descrito em outros materiais.
Nos documentos que orientam a profissão de pais sociais 
(CONANDA/CNAS, 2009; Lei n. 7.644; Ministério do Trabalho e 
Emprego, 2002) foram observadas descrições vagas sobre o 
que precisam fazer em sua atuação profissional. Tal impreci-
são esconde as relações que devem ocorrer entre o profissio-
nal e seu ambiente de trabalho. Devido a essas 
características, torna-se mais difícil identificar como prepará-
los para lidar com diferentes situações no ambiente da casa 
lar, quais condições precisam ser disponibilizadas para que 
possam apresentar os comportamentos esperados e como 
os resultados de seu trabalho devem ser avaliados. As clas-
ses de comportamentos profissionais de pais sociais, identifi-
cadas neste estudo, podem orientar, de maneira mais precisa, 
a atuação desses profissionais e daqueles que trabalham 
com a formação e gerenciamento dessa função, uma vez que 
uma das principais decorrências da proposição de nomes de 
classes de comportamentos descritos de forma mais precisa 
consiste no aumento da probabilidade de desenvolvimento 
deles em contextos formais de ensino.
As fontes de informação consultadas mencionavam gran-
de parte das atribuições dos pais sociais descritas na lei e 
nas orientações técnicas. Portanto, trechos referentes a tais 
descrições que constavam nas fontes de informação foram 
selecionados e transcritos e passaram pelas etapas de deriva-
ção de componentes e de nomeação de classes de comporta-
mentos de pais sociais. Ao comparar as classes de 
comportamentos de pais sociais identificadas neste estudo 
com as atribuições descritas nos documentos oficiais, é pos-
sível verificar que muitas delas estão descritas, em diferentes 
graus de clareza e precisão, também nesses documentos. 
Quando se diz, por exemplo, que os pais sociais devem orien-
tar, assistir ou cuidar dos menores colocados sob seus cuida-
dos, não está especificado o que devem fazer exatamente ou 
diante de que situações devem agir. Muitas classes de com-
portamentos podem constituir o que é referido como cuidar 
de uma criança, como, por exemplo, levar a criança a um aten-
dimento médico quando esta estiver apresentando febre alta, 
dar banho na criança pelo menos uma vez ao dia, de modo a 
evitar sujeira e doenças, ou mesmo dizer à criança quais são 
as regras que ela deve cumprir no abrigo. Além disso, cada 
uma dessas classes de comportamentos ocorre em situações 
específicas e produz consequências específicas (se a criança 
não estiver apresentando sinais de mal-estar físico, não é ne-
cessário levá-la ao médico; se a criança tropeçou em uma pe-
dra e não houve ferimento, apenas colocar a criança no colo e 
falar com ela pode ser suficiente para reduzir seu mal-estar). 
Fica evidente o quanto descrições vagas escondem as múlti-
plas relações que constituem o comportamento dos pais so-
ciais em uma casa lar e o quanto o procedimento utilizado 
possibilitou maior visibilidade aos comportamentos dos pais 
sociais. As classes de comportamentos descritas neste estu-
do deixam mais claras as relações que devem ocorrer entre o 
profissional e seu ambiente de trabalho e possibilitam a iden-
tificação, por parte dos gestores, das condições que precisam 
ser disponibilizadas para que possam apresentar os compor-
tamentos esperados. 
Foi identificada maior quantidade de classes de comporta-
mentos de pais sociais na classe mais geral “promover o de-
senvolvimento afetivo e social das crianças e adolescentes”. É 
possível que esta classe mais geral de comportamentos dos 
pais sociais apresente maior grau de complexidade do que as 
outras classes mais gerais identificadas, sendo constituída 
por mais classes de comportamentos, que são, por sua vez, 
comportamentos pré-requisito para a apresentação da classe 
mais geral promover o desenvolvimento afetivo e social das 
crianças e adolescentes que estão na casa lar. A grande quan-
tidade de comportamentos constituintes dessa classe mais 
geral sugere a necessidade de maior tempo e mais contingên-
cias para capacitar pais sociais a apresentar tais comporta-
mentos. Observa-se, também, maior ênfase relacionada a 
essa classe mais geral de comportamentos nas pesquisas 
examinadas e na literatura especializada em cuidados paren-
tais (eg., Alvarenga, 2006; Gomide, 2010), que já demonstrou a 
importância de aumentar a gama de comportamentos de pais 
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para promover desenvolvimento psicológico e social saudável 
de seus filhos. Seria diferente nas casas lares? A grande 
quantidade de classes de comportamentos identificadas para 
promover o desenvolvimento afetivo e social das crianças e 
adolescentes e a possibilidade de que essas classes de com-
portamentos sejam desenvolvidas constitui uma possível so-
lução para um dos problemas descritos na literatura sobre a 
atuação desse tipo de profissional: a tendência a cuidar ape-
nas da integridade física das crianças e adolescentes, sem 
apresentar comportamentos profissionais que tenham por 
função o seu desenvolvimento afetivo e social (e.g., Prada et 
al., 2007; Sperancetta, 2010). As orientações do CONAN-
DA/CNAS (2009), atribuem às instituições de acolhimento, 
além da função de cuidados básicos às crianças e adolescen-
tes, a educação para o convívio social dentro e fora da institui-
ção, destacando a importância de que os profissionais 
apresentem comportamentos compatíveis com essa função, 
como os identificados nesta pesquisa. 
 A quantidade e diversidade de classes de comportamen-
tos que constituem cada dimensão evidencia a complexidade 
da ocupação e, consequentemente, de sua formação e geren-
ciamento. Estarão os cursos de capacitação oferecidos aos 
pais sociais garantindo formação mínima requerida ao cum-
primento da função que esses profissionais têm nas casas la-
res? Ou estarão as agências responsáveis pelas casas lares 
supondo que qualquer adulto teria condições de cumprir tal 
papel? A simples exposição ao trabalho é suficiente para sua 
formação? Que tipos de programa de formação poderiam 
contribuir ao desenvolvimento de habilidades para cuidar e 
educar as crianças e administrar a rotina da casa? Visto a 
complexidade e exigência que a profissão requer, é necessá-
rio que as instâncias competentes viabilizem condições para 
formação e acompanhamento apropriados a esses profissio-
nais.
A identificação das classes de comportamentos represen-
ta apenas um primeiro passo em tornar mais claros os com-
portamentos que constituem a atuação profissional dos pais 
sociais. Muitas das classes de comportamentos identificadas 
ainda são abrangentes, como, por exemplo, estabelecer regras 
apropriadas à idade das crianças e adolescentes e ensiná-los a 
respeitar os direitos dos outros (Tabela 4). Tais classes podem 
ser constituídas por outras classes de comportamentos me-
nos abrangentes. Um aspecto que contribuiu para isto foi a 
característica das fontes de informação consultadas. Apesar 
de as obras apresentarem grande quantidade de descrições 
que se referiam ou permitiam a derivação de componentes de 
comportamentos dos pais sociais, verificamos que se trata-
vam de informações abrangentes e que, por vezes, não se re-
feriam especificamente ao trabalho no ambiente de uma casa 
lar. A identificação clara das possíveis lacunas nos resultados 
produzidos poderá ser realizada por meio de procedimento de 
decomposição dessas em classes de comportamentos me-
nos abrangentes. 
A complexidade, ou grau de abrangência, das classes de 
comportamento identificadas variou. Por exemplo, elogiar as 
crianças e adolescentes é um comportamento menos abran-
gente do que estabelecer regras apropriadas à sua idade. Um 
recurso derivado das contribuições da Análise do Comporta-
mento que pode ser útil para examinar os diferentes graus de 
complexidade de uma classe de comportamentos é a decom-
posição de comportamentos complexos, que consiste em 
descrever quais classes de comportamentos menos abran-
gentes compõem um comportamento (Botomé, 1977). Tal 
procedimento já foi utilizado e aperfeiçoado em pesquisas, 
tais como a de Kienen (2008) e de De Luca (2013), com resul-
tados promissores para tornar mais visíveis o grau de abran-
gência das classes de comportamento estudadas e identificar 
classes de comportamentos que sejam intermediárias entre 
esses diferentes graus de abrangência. Decompor cada uma 
das classes de comportamentos possibilitará o exame da “re-
de” de classes de comportamentos que constituem a atuação 
dos pais sociais, culminando em um mapa comportamental 
(classes gerais de comportamentos organizadas em seus 
subconjuntos mais específicos, ordenados por graus de 
abrangência) que é um recurso precioso para orientar o traba-
lho de quem deve planejar o ensino desses comportamentos. 
Esse procedimento pode ser desenvolvido em futuras pesqui-
sas que busquem aumentar o grau de visibilidade em relação 
às classes de comportamentos que constituem a atuação 
profissional dos pais sociais.
O conjunto de classes de comportamentos de pais sociais 
identificados neste estudo pode contribuir para a administra-
ção de seu trabalho e é condição necessária para a elabora-
ção de programas de capacitação para esses profissionais. É 
possível ainda que mais classes de comportamentos sejam 
descobertas a partir das que foram identificadas neste estu-
do, por meio da decomposição em comportamentos menos 
abrangentes. Uma das principais implicações do conjunto de 
classes de comportamentos identificados neste estudo é o 
aumento da probabilidade de que essas classes de comporta-
mentos sejam desenvolvidas pelos pais sociais em sua atua-
ção profissional. Cabem às instâncias competentes 
condições apropriadas à formação e acompanhamento des-
ses profissionais.
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